
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2442657 - PR 
(2023/0273632-1)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : LUZIA DIAS PASINOTTO
ADVOGADOS : LOUISE RAINER PEREIRA GIONEDIS - PR008123

SANDRO RAFAEL BONATTO - PR022788
AGRAVADO : COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS
ADVOGADOS : SARA OTRANTO ABRANTES - PR077156

TITO COSTA BORIN DEL VALLE - SP380179
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : CLAUDIA LORENA CARRARO - PR016137
INTERES. : COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO PARANÁ
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SFH. FCVS. AÇÃO INDENIZATÓRIA POR VÍCIOS CONSTRUTIVOS. 
CEF. INTERESSE JURÍDICO. RE 827.996 (TEMA 1011/STF). TESE RECURSAL 
LIGADA A CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal de origem negou seguimento ao recurso especial quanto ao Tema 
1011/STF, pois o acórdão recorrido seguiu a orientação firmada no referido 
precedente vinculante. Em relação aos pontos remanescentes, o recurso especial 
foi inadmitido, pois a tese recursal esbarraria na revisão de conteúdo fático-
probatório e  na interpretação de cláusulas contratuais, pretensão vedada em sede 
de recurso especial, a teor do entendimento firmados nas Súmulas 05 e 07/STJ (e-
STJ fl. 298/304).
2. O Tribunal de origem expressamente consignou que o contrato objeto da 
presente controvérsia pertence ao Ramo 66, apólice pública, deste modo, a tese 
recursal da recorrente requer revisão de conteúdo fático-probatório dada as 
premissas estabelecidas pelo colegiado e, a partir do entendimento firmado no 
Tema 1011/STF, conclui-se pelo não conhecimento do recurso especial.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 16/04/2024 a 22/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Teodoro Silva Santos 
e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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Brasília, 22 de abril de 2024.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por LUZIA DIAS PASINOTTO contra 

decisão monocrática de minha relatoria, assim ementada (e-STJ fls. 407/409):
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SFH. FCVS. 
AÇÃO INDENIZATÓRIA POR VÍCIOS CONSTRUTIVOS. CEF. INTERESSE 
JURÍDICO. RE 827.996 (TEMA 1011/STF). TESE RECURSAL LIGADA A 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.
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Nas razões do agravo interno, o recorrente defende a reforma da decisão ora 

impugnada, pois (e-STJ fl. 417):
Contudo, data máxima vênia, ao revés do entendimento esposado, para a 
reforma da decisão vergastada não é necessária a reanálise de fatos e provas, 
não comportando a incidência da Súmula 7, deste C. STJ.
O que se pretende com esse recurso não é a reapreciação do conjunto fático 
probatório, impedida pela Súmula 7 deste Superior Tribunal de Justiça.
O objetivo é que esta Corte apenas faça a revaloração do bojo probatório dos 
autos e expressamente discutida nos acórdãos recorridos.
Isso porque, a (re) valoração da prova ou de dados explicitamente admitidos e 
delineados no acórdão recorrido, quando suficientes para a solução da 
quaestio, não implica o vedado reexame do material de conhecimento. Os 
elementos probatórios delineados no acórdão objurgado são suficientes à 
análise do pedido da Agravante, exigindo, tão somente, a revaloração da 
situação descrita, o que, ao contrário, admite-se na via especial.

Afirma que (e-STJ fls. 420/421):
A decisão agravada está em descompasso com o que predomina nesta Corte 
Superior, não sendo o caso de reexame do acervo fático-probatório, mas 
apenas de revaloração jurídica dos fatos narrados na decisão colegiada da 
Corte de origem.
Portanto, se mostra necessária apenas a revalorização jurídica dos fatos 
identificados e delineados no acórdão impugnado, eis que o Tribunal a quo 
realizou o delineamento do contexto fático-probatório, o qual deve ser 
submetido à revaloração jurídica na via especial.
O que se tem é um equívoco na valoração das provas dos autos, ao reafirmar a 
decisão pela competência da Justiça Federal para julgar e processar ações nos 
casos de simples alegação da Caixa Econômica Federal, sem prova 
documental de seu interesse jurídico, como ocorreu in casu, o que implica em 
negativa da prestação jurisdicional.
Deve ainda ser sopesado que, nos termos da Lei sob nº 13000/2014 a Caixa 
Econômica Federal apenas representa, administra o FCVS, do qual o FESA é 
tão somente uma subconta, mas não é e jamais foi parte, partícipe ou 
responsável pelo seguro contratado pela mutuária, ora Agravante, portanto, 
quanto ao seguro, não há e jamais houve relação jurídica entre a Caixa 
Econômica Federal e a mutuária.
Assim, não se pode admitir a intervenção da Caixa Econômica Federal no 
presente feito. E ainda que se admitisse a sua intervenção no feito, o que se 
diz apenas para argumentar, esta jamais seria como parte integrante do polo 
passivo da demanda, mas apenas como assistente simples, nos exatos termos 
do artigo 50, do Código de Processo Civil de 1973, com a atual redação dada 
pelo artigo 119 do Código de Processo Civil de 2015.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou a submissão do agravo 

interno ao colegiado.

O prazo para manifestação transcorreu in albis (e-STJ fls. 477/478).

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada não merece ser reconsiderada.
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Em que pese o arrazoado, observa-se que a agravante não trouxe argumentos 

novos capazes de infirmar os fundamentos que embasaram a decisão agravada, o que faz 

subsistir o entendimento nela externado.

O Tribunal de origem negou seguimento ao recurso especial quanto ao Tema 

1011/STF, pois o acórdão recorrido seguiu a orientação firmada no referido precedente 

vinculante. Em relação aos pontos remanescentes, o recurso especial foi inadmitido, 

pois a tese recursal esbarraria na revisão de conteúdo fático-probatório e na 

interpretação de cláusulas contratuais, pretensão vedada em sede de recurso especial, a 

teor do entendimento firmados nas Súmulas 05 e 07/STJ (e-STJ fl. 298/304).

O Tribunal de origem expressamente consignou que o contrato objeto da 

presente controvérsia pertence ao Ramo 66, apólice pública, deste modo, a tese recursal 

da recorrente requer revisão de conteúdo fático-probatório dada as premissas 

estabelecidas pelo colegiado e, a partir do entendimento firmado no Tema 1011/STF, 

conclui-se que correto o não conhecimento do recurso especial não deve ser conhecido.

Por oportuno, o seguinte precedente deste Tribunal Superior:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. SEGURO 
HABITACIONAL. FCVS. COMPETÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE 
DECIDIU A LIDE COM BASE NO ENTENDIMENTO ADOTADO PELO STF 
NO RE 827.996/PR (REPERCUSSÃO GERAL, TEMA 1.011). 
INSUSCETIBILIDADE DE ALTERAÇÃO PELO STJ. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem apresentou estes 
fundamentos: "O Plenário do E. STF, no julgamento do RE n° 827.996/PR, 
apreciando o Tema 1.011, sob o regime da 'repercussão geral' (artigo 1.036 do 
Código de Processo Civil de 2015), o qual confere especial eficácia vinculativa 
ao precedente e impõe sua adoção imediata em casos análogos, fixou as 
seguintes teses sobre o tema: 1) 'Considerando que, a partir da MP 513/2010 
(que originou a Lei 12.409/2011 e suas alterações posteriores, MP 633/2013 e 
Lei 13.000/2014), a CEF passou a ser administradora do FCVS, é aplicável o 
art. 1º da MP 513/2010 aos processos em trâmite na data de sua entrada em 
vigor (26.11.2010): 1.1.) sem sentença de mérito (na fase de conhecimento), 
devendo os autos ser remetidos à Justiça Federal para análise do 
preenchimento dos requisitos legais acerca do interesse da CEF ou da União, 
caso haja provocação nesse sentido de quaisquer das partes ou intervenientes 
e respeitado o § 4º do art. 1º-A da Lei 12.409/2011; e 1.2) com sentença de 
mérito (na fase de conhecimento), podendo a União e/ou a CEF intervir na 
causa na defesa do FCVS, de forma espontânea ou provocada, no estágio em 
que se encontre, em qualquer tempo e grau de jurisdição, nos termos do 
parágrafo único do art. 5º da Lei 9.469/1997, devendo o feito continuar 
tramitando na Justiça Comum Estadual até o exaurimento do cumprimento 
de sentença'; e 2) 'Após 26.11.2010, é da Justiça Federal a competência para o 
processamento e julgamento das causas em que se discute contrato de seguro 
vinculado à apólice pública, na qual a CEF atue em defesa do FCVS, devendo 
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haver o deslocamento do feito para aquele ramo judiciário a partir do 
momento em que a referida empresa pública federal ou a União, de forma 
espontânea ou provocada, indique o interesse em intervir na causa, observado 
o § 4º do art. 64 do CPC e/ou o §4º do art. 1º-A da Lei 12.409/2011'".
No presente caso, verifica-se que os documentos acostados aos autos 
demonstram que o contrato de financiamento imobiliário foi celebrado em 
1º/6/1995 sem cobertura pelo FCVS (ID. 29.489.178, fl.128). Não se 
verificando interesse da CEF, o processo e julgamento do feito deve ser 
realizado pela Justiça Estadual, nos termos das teses firmadas pelo E. STF no 
julgamento do Tema 1.011. Destaco que, para fins de estabelecimento da 
competência, não basta mera afirmação de que se trata de contrato firmado 
com apólice pública - ramo 66, cabendo à parte a demonstração com prova do 
quanto alegado, o que não ocorre nos autos.
2. In casu, inaferível, em Recurso Especial, se houve a correta aplicação, pelo 
Tribunal de origem, do entendimento firmado pelo STF no Tema 1.011/STF - 
RE 827.996.
3. Com efeito, a Corte de Origem apenas aplicou o precedente ao caso 
concreto, interpretando-o consoante sua compreensão dos parâmetros 
constitucionais eleitos pelo Supremo Tribunal Federal. Outrossim, nos 
termos da jurisprudência do STJ, "a toda evidência, a Corte de Origem pode 
fazê-lo, já que não tem impedimento algum para exame de matéria 
constitucional. Já este Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso 
especial, segue lógica outra: não cabe a esta Corte emitir juízo a respeito dos 
limites do que foi julgado no precedente em repercussão geral do Supremo 
Tribunal Federal, colocando novas balizas em tema de ordem Constitucional." 
(AREsp 2.077.543/GO, Rel. Min. Francisco Falcão, Rel. para acórdão 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 16/5/2023).
4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.374.241/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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ADVOGADO : CLAUDIA LORENA CARRARO - PR016137
INTERES. : COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO PARANÁ

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/04/2024 a 22/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 23 de abril de 2024
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